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A presente edição da obra foi atualizada com a reforma eleito­
ra/, com o novo Código de Processo Civil, lei anticrime e os últimos jul­
gados do TSE. 

Na segunda parte da obra, apresentaremos ao leitor todo o em­
basamento teórico do Direito Processual Penal Eleitoral. 

Um grande e fraternal abraço dos autores. 
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